
 

RESOLUÇÃO SEMA Nº 04, DE 25 DE MAIO DE 2026. 

 

O Secretário de Recursos Naturais e Meio Ambiente do Município de 

Barueri, no uso de suas atribuições legais previstas no Artigo 79, II, da 

Lei Orgânica do Município de Barueri e, em cumprimento ao disposto 

na Lei nº 2.558, de 22 de setembro de 2017, faz saber a todos os 

interessados que os procedimentos de licenciamento para autorização 

de supressão, poda e transplante de árvores isoladas neste município 

observará ao disposto nesta resolução, a saber: 

 

CONSIDERANDO as atribuições da Secretaria de Recursos Naturais e Meio Ambiente, 

constantes do art. 40 e incisos, da Lei Complementar nº 403/2017; 

CONSIDERANDO as atribuições conferidas ao Secretário de Recursos Naturais e Meio 

Ambiente do Município de Barueri, constantes do artigo 79, II, da Lei Orgânica do 

Município; 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 10.224, de 12 de agosto de 2025, que 

dispõe sobre o licenciamento ambiental municipalizado; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.558/2017 que disciplina a intervenção em 

vegetação de porte arbóreo existente no município de Barueri; 

CONSIDERANDO a Resolução SEMA nº 04, de 10 de outubro de 2017 que dispõe sobre 

as diretrizes para fins de cumprimento da Lei Municipal nº 2.558, de 22 de setembro de 

2017; 

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 15.299/2025 que altera a Lei Federal nº 9.605, de 12 

de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), para estabelecer que não configura 

crime a poda ou o corte de árvore em logradouros públicos ou em propriedades privadas 

no caso de não atendimento pelo órgão ambiental do pedido de supressão no prazo legal 

feito em razão da possibilidade de ocorrência de acidente, e permite a contratação de 

profissional ou empresa devidamente habilitados para a execução do serviço de poda ou 

de corte de árvore;  

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de regulamentar os aspectos de 

licenciamento ambiental estabelecidos na Política Nacional de Meio Ambiente, 
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RESOLVE: 

 

“DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES E ORIENTAÇÕES PARA FINS DE 

ADEQUAÇÃO E ATENDIMENTO A LEI FEDERAL Nº 15.299/2025 QUE 

ALTERA A LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 (LEI DE CRIMES 

AMBIENTAIS) NO QUE TANGE AO CORTE E PODA DE ÁRVORES NO 

MUNICÍPIO DE BARUERI, A SABER: 

 

      Art. 1º. Fica instituído o presente regulamento como instrumento de 

orientação para o manejo de árvores quando decorrido o prazo estabelecido na Lei Federal nº 

15.299/2025, qual seja, de 45 dias (úteis) do pedido devidamente fundamentado e respaldado 

com todos os documentos necessários sem que haja manifestação fundamentada da Secretaria 

de Recursos Naturais e Meio Ambiente no prazo legal, em razão da possibilidade de ocorrência 

de acidente devidamente atestada por profissional habilitado, nos termos do art. 3º da referida 

lei e conforme a presente resolução e nota técnica constante do anexo desta resolução. 

     Art. 2º. Após o mencionado prazo e nos termos do art. 3º, uma vez que o 

processo esteja devidamente instruído com toda a documentação adequada e pertinente, e 

mediante a possibilidade da ocorrência de acidente devidamente atestada por profissional 

habilitado nos termos desta resolução, a autorização é considerada tacitamente concedida. 

    Art. 3º. O laudo técnico realizado por profissional técnico habilitado nos 

termos desta resolução e anexos, e o protocolo da solicitação respaldado de todos os 

documentos e requisitos essenciais são indispensáveis para garantir a legalidade do 

procedimento e que a autorização seja analisada e tenha a validade pretendida. 

   Art. 4º. Caso a solicitação não esteja acompanhada dos documentos 

essenciais e dentro dos padrões e requisitos de validade requeridos pelo órgão municipal 

ambiental, a contagem do prazo não será iniciada, haja vista que somente com todo o respaldo 

exigido é que o Departamento Técnico de Biodiversidade da Secretaria de Recursos Naturais e 

Meio Ambiente irá iniciar a contagem de prazo e a análise da solicitação. 

Art. 5º Os requisitos e documentos essenciais para a apreciação do 

pedido por esta Secretaria de Recursos Naturais e Meio Ambiente estão descritos nos anexos 

da presente resolução, bem como, no art. 19 da Resolução SEMA nº 04, de 10 de outubro de 

2017 que dispõe sobre as diretrizes para fins de cumprimento da Lei Municipal nº 2.558, de 22 

de setembro de 2017 e no sistema de protocolo dos pedidos de licenciamento ambiental. 
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Art. 6º Poderá ser solicitada documentação complementar necessária ao 

deslinde do caso analisado desde que justificada pelo órgão ambiental responsável. 

 

Art. 7º A presente resolução e seus anexos revogam disposições 

contrárias, entrando em vigor na data de publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Barueri, 25 de maio de 2026 

 

MARCO ANTONIO HERINGER DE OLIVEIRA 

Secretário de Recursos Naturais e Meio Ambiente 
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ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 04, DE 25 DE MAIO DE 2026 

 

CONSIDERANDO: 

A Lei Estadual n° 13.580/2009 que institui o Programa Permanente de Ampliação das 

Áreas Verdes Arborizadas Urbanas, e dá outras providências; 

 

O Plano Nacional de Arborização Urbana (PlaNAU) - Ministério do Meio Ambiente e 

mudança do clima; 

 

O capítulo IV da Constituição Estadual que trata do Meio Ambiente, dos Recursos Naturais 

e do Saneamento; 

NOTA TÉCNICA: 

 

O artigo 1º da Lei Federal nº 15.299/2025 que altera a Lei Federal nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), que estabelece que não configura crime a poda 

ou o corte de árvore em logradouros públicos ou em propriedades privadas no caso de não 

atendimento pelo órgão ambiental no prazo legal do pedido de supressão feito em razão da 

possibilidade não iminente1 da ocorrência de acidente, e requer a contratação de profissional 

habilitado para a execução do serviço de poda ou de corte de árvore. 

 

A referida lei federal é omissa em determinar se o prazo de 45 dias é útil ou não, e como 

é sabido no ordenamento jurídico em relação à contagem de prazo de âmbito municipal, cada 

Município pode estabelecer sua forma de contagem de prazos com abrangência nos limites de 

seu território e para seus órgãos ambientais atuantes dentro desse território. A Lei nº 9.605, 

de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais) que foi alterada pela Lei Federal n° 

15.299/2025 traz prazos tanto em dias úteis, como em dias corridos, o que demonstra que a 

contagem diferenciada de prazos também pode ser aplicada no âmbito municipal sob a mesma 

lógica. 

A lei municipal n° 2558/2017 disciplina a intervenção em vegetação de porte arbóreo 

existente no município de Barueri e dá outras providências, sendo que a referida lei dispõe 

sobre penalidades administrativas, as quais decorrem do poder de polícia da Administração 

Pública, com sanções como multas, advertências, embargos e s.m.j, independem de apuração 

 
1 A classificação de risco de acidente não iminente faz-se necessária para delimitar a diferença de riscos prováveis 
de queda a partir da análise de equipe técnica habilitada – o que se enquadra na hipótese legal do artigo 1º da Lei 
Federal nº 15.299/2025 – e do risco iminente de queda, que é caracterizado pela ameaça imediata à vida, segurança 
ou integridade física, prestes a se concretizar sem admitir demora para sua prevenção, o que se enquadra na 
hipótese legal taxativa do art. 25º da lei municipal n° 2558/2017 em que a supressão, o transplante ou poda de 
árvores deverá ser acompanhado pela equipe do Corpo de Bombeiros e ou da Defesa Civil, sendo dispensada sua 
compensação, e não se confunde com a hipótese de risco explorada pelo artigo 1º da Lei Federal nº 15.299/2025. 
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de crime ambiental que traz uma série de requisitos penais não abordados na esfera 

administrativa, bem como, não se confundem e a apuração e aplicação de sanção em uma 

esfera não prejudica a outra. 

 

A remoção de espécies arbóreas sem critérios técnicos adequados pode trazer prejuízos 

a arborização urbana do município, sendo certo que a Lei Federal não liberou a poda e o corte 

de forma discriminada, mas sim, com critérios e requisitos a serem atendidos, de modo que a 

remoção, corte ou poda é medida excepcional através da comprovação técnica de avaliação 

fitossanitária de árvore, a qual exige formação superior específica com conhecimento técnico 

especializado para garantir segurança à população e ao meio ambiente;  

 

Ademais, a Secretaria de Recursos Naturais e Meio Ambiente de Barueri, nos termos das 

legislações supramencionadas é o órgão municipal competente para tratar de assuntos 

ambientais de interesse local, tais como emitir autorização para intervenção das árvores de 

logradouro público, propriedade pública e propriedade privada mediante avaliação 

documental, vistoria e análise dos requisitos essenciais pelo corpo técnico do Departamento 

de Técnico de Biodiversidade do órgão. 

 

PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DO LAUDO TÉCNICO: 

Define-se os procedimentos técnico-administrativos para elaboração do laudo técnico e 

comprovação da ausência de manifestação fundamentada do setor competente que garante a 

aplicação da Lei Federal nº 15.299/2025 sem prejuízo de sanções legais. 

1. MAPA CONCEITUAL  

1.1. Inicialmente, o interessado deverá formalizar o pedido de autorização, especificamente, 

para corte, poda ou transplante de árvore no canal oficial de atendimento da Prefeitura de 

Barueri. 

1.2. O interessado deverá confirmar ter anexado todos os documentos solicitados, conforme 

consta no canal oficial de atendimento da Prefeitura de Barueri.  

1.3. Após 45 dias úteis e desde que todos os documentos e requisitos tenham sido atendidos, 

não havendo manifestação fundamentada do setor competente e nos casos de árvores que 

possam causar acidentes, fica tacitamente autorizado o manejo da espécie arbórea nos termos 

da Lei Federal nº 15.299/2025, sem prejuízo da apuração de legalidade pelo órgão ambiental 

local. 

1.4. Atendidos os requisitos, o interessado deverá anexar ao processo inicial o laudo técnico 

realizado por profissional habilitado (engenheiro florestal, agrônomo ou biólogo) e demais 

documentações indispensáveis, conforme instruções constantes nesse anexo, bem como, as 

informações comprobatórias da empresa executora do serviço contratada para posterior 

análise da equipe técnica da SEMA. 
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1.5. Vale ressaltar que a Lei Federal nº 15.299/2025 em seu art. 2º, §2° disciplina o 

requerimento para corte ou a poda de árvore em razão da possibilidade de ocorrência de 

acidente atestada por profissional técnico habilitado nos termos dessa resolução e anexos.  

1.6. Frise-se que no caso do risco iminente de queda de árvores, o que é avaliável por 

profissionais habilitados, não há o que se falar em aplicação Lei Federal nº 15.299/2025, mas 

sim, do instrumento legal municipal (Lei nº 2558/2017) em seu 25º artigo que traz que uma 

vez que há risco iminente de queda ou risco para a população ou patrimônio público ou 

privado a supressão, o transplante ou poda de árvores deverá ser acompanhado pela equipe 

do Corpo de Bombeiros e ou da Defesa Civil, sendo dispensada sua compensação. 

1.7.  Entende-se por risco iminente de queda aquele que está em via de efetivação imediata, 

o qual deverá ser demonstrado pela equipe do Corpo de Bombeiros ou da Defesa Civil, por 

instrumento técnico próprio. Sob tal ótica, uma vez que haja os mencionados riscos, cabe a 

parte interessada entrar em contato diretamente com o Corpo de Bombeiros e Defesa Civil, 

não sendo competência da Secretaria de Recursos Naturais e Meio Ambiente. 

 

 

2. LAUDO TÉCNICO   

2.1. O laudo técnico deverá ser emitido, exclusivamente, por profissional da Engenharia 

Florestal, Engenharia Agronômica ou Biologia, com emissão de Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART nos termos da Resolução dos respectivos Conselhos 

Profissionais Federais. 

2.2. No laudo técnico deverá constar, no mínimo, as seguintes informações: 

2.2.1. Dados do interessado 

2.2.1.1. Nome completo/Razão Social, CPF/CNPJ, Telefone de contato e endereço 

completo da localização da árvore sob análise;  

2.2.2. Endereço completo do local de plantio da árvore; 

2.2.3. Justificativa para intervenção / manejo; 

2.2.4. Dados completos da empresa executora do serviço e do profissional responsável 

pelo laudo, nos termos da presente resolução e anexos 

2.2.5. Análise fitossanitária individual contendo, no mínimo, imagem da espécie 

arbórea e informações do anexo I. 

2.2.6. Posicionamento conclusivo para atestar a situação de risco; 

2.2.7. Recomendação de manejo.  

 

3. COMPENSAÇÃO AMBIENTAL: 

3.1. Visando a compensação ambiental e demostrado o risco de ocorrência por meio do 

laudo técnico, o interessado deverá plantar 01(uma) muda de espécie arbórea nativa no local 

da remoção ou próximo, com no mínimo 2,20m, conforme Lei Municipal nº 2.558/2017, no 

prazo máximo de 30 dias corridos. Para comprovação, o interessado deverá anexar foto e laudo 

técnico do plantio no processo inicial de licenciamento ambiental. 
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3.2. A necessidade de compensação ambiental prevista na Lei Municipal em nada se 

confunde com a exclusão de ilicitude penal que traz a nova Lei 15.299/2025, visto que a Lei 

Municipal nº 2.558/2017 traz sanções administrativas e não penais, como é o caso da Lei 

Federal supracitada - e assim sendo, distinguem-se pela sua natureza jurídica, sendo cabível a 

sanção administrativa municipal visando a compensação ambiental. 

3.3. A Lei Municipal tem por escopo normatizar assuntos de interesse local, não podendo 

contradizer ou reduzir a proteção da legislação federal e estadual, mas sim ampliá-la, o que 

ocorre no caso do Município de Barueri. O referido dispositivo legal municipal está em 

harmonia constitucional (art. 24, VI, c/c 30, I e II, da Constituição Federal), com as 

competências definidas pela Lei Complementar nº 140/2011 e com o Tema 145 do STF: ''O 

município é competente para legislar sobre o meio ambiente com a União e o Estado, no limite 

do seu interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida 

pelos demais entes federados '’. 
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Anexo I 

Laudo Técnico para estado de alerta de Árvores 

Data da Vistoria: Corresponde a(s) data(s) em que a árvore foi vistoriada. 

Espécie: A espécie será identificada através do nome científico em latim contendo o gênero e a 

espécie, e nome popular de acordo com a literatura. 

Família Botânica: Classificação da família em que a espécie está inserida de acordo com a 

literatura. 

Coordenadas geográficas: Corresponde a latitude e longitude do local onde está situada a 

árvore através do uso de GPS. Os dados serão em graus (°), minutos (') e segundos ("). Exemplo: 

23°31'590". 

Localização da árvore: Localização em que a árvore está plantada com o máximo de dados e 

detalhes que for possível, podendo estar em área particular; passeio público; praça ou área 

verde; próprio público; outros. 

Grau de inclinação: No caso de árvores inclinadas, será determinado o lado para o qual pende 

o tronco e o ângulo de inclinação, determinado com um clinômetro de pêndulo. 

CAP (m): Em cada árvore avaliada deverá ser medida a circunferência à altura do peito (1,3 m 

de altura). No caso de troncos múltiplos, todos os troncos deverão ser medidos e somados. Esta 

medição será feita com uma trena (fita métrica), e a leitura será em metros, com duas casas 

decimais (exemplo: 0,52m). 

DAP (m): Deverá ser calculado o diâmetro à altura do peito através da divisão do CAP/π (π 

=3,14159265). 

Altura total (m): Deverá ser medida a altura total da árvore com hipsômetro, até a extremidade 

superior da copa. Esta medida deverá ser registrada em metros com uma casa decimal 

(exemplo: 8,2 m). 

Copa D1 e D2 (m): A copa será medida no sentido vertical (D1) deverá ser medida com 

hipsômetro e registrada em metros com uma casa decimal e no sentido horizontal (D2) deverá 

ser medida com a trena sempre em metros sempre com uma casa decimal. 

Faixa interna doente: Seguimento radial do tronco, em centímetros, onde se inicia o processo 

de biodeterioração. 

Área interna doente (%): Área em percentual afetada por processos de biodeterioração, 

dividido pela área total do segmento analisado do tronco e multiplicado por 100, de acordo com 

a seguinte fórmula: 
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Área interna doente (%) = (Área interna doente (cm²)/Área total do segmento analisado (cm²)) 

x 100. 

Área interna doente = π.(Raio doente)². 

Área total do segmento = π. (raio total do segmento) ² 

(π =3,14159265). 

 

AVALIAÇÃO DA COPA 

Antes de iniciar a avaliação da árvore o avaliador deverá fazer um exame de toda a árvore (copa, 

tronco e raízes) em um giro de 360 ° em torno da mesma. Como elementos da copa serão 

avaliados os galhos e a folhagem, marcando os itens que oferecem risco no formulário 

adequado, indicando presença ou ausência: 

Ninhos ou outros espécimes de fauna silvestre nativa ou exótica: Inicialmente, necessário 

identificar a ausência ou presença de espécimes da fauna silvestre, em especial ninhos, devendo 

nesse caso providenciar o contato prévio com a SEMIL/SP para orientações. No caso de exames 

ou colmeias, a Zoonoses deverá ser contatada.  

Galhos secos: Identificar a presença ou ausência de galhos secos ou odres tomando-se o 

cuidado de verificar se a espécie está em estado de dormência que ocorre em determinadas 

épocas do ano. 

Obstáculo: Verificar a presença ou ausência de obstáculos tais como: rede elétrica, rede 

telefônica, iluminação pública e placas de sinalização. 

Ocos nos galhos: Verificar a presença ou ausência de galhos com cavidades. 

Galhos angulados: Verificar a presença ou ausência de galhos que apresentam angulação 

pronunciada, principalmente no sentido vertical. Estes galhos têm potencial de ruptura 

longitudinal, com posterior quebra. 

Galhos esguios: Identificar a presença ou ausência de folhagem só na extremidade dos galhos 

- as podas mal executadas muitas vezes levam à formação de galhos esguios com folhagem 

apenas na extremidade (na literatura inglesa definida como "rabo-de-leão"). Estes galhos são 

flexíveis, podendo vir quebrar. 

Forquilhas: Verificar a presença ou ausência de forquilhas formadas pela inserção de dois ou 

mais galhos em ângulo fechado podem oferecer alto potencial de ruptura.  

Lesões na casca: Observar a presença ou ausência de descascamentos ou queima-de-casca que 

podem indicar galhos frágeis. 
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Folhagem rala: Verificar a presença ou ausência de folhagem rala. Cada espécie arbórea tem 

um padrão de cor da folhagem, que pode variar durante o período vegetativo. Porém, em 

condições de estresse, as árvores tendem a produzir menos folhas, de tamanho menor e às 

vezes de coloração mais pálida e isso pode ser um indicativo de problemas no enraizamento das 

árvores ou outros distúrbios que estão afetando a fisiologia da árvore. 

Fungos: Identificar a presença ou ausência de corpos frutíferos de fungos na casca, o fungo é 

sinal claro de deterioração da madeira do interior. 

Poda leve: Verificar a presença ou ausência de poda leve, ou seja, se foi retirado galhos doentes 

ou mortos, que perderam sua função na copa da árvore. 

Poda de rebaixamento: Verificar a presença ou ausência de poda de rebaixamento de copa 

(poda drástica), deixando inserções de galhos defeituosos e fragilizados. 

Poda unilateral: Verificar a presença ou ausência de poda de apenas um lado da copa, isso pode 

provocar a queda de árvores. 

Árvore se inclinando: Observar a presença ou ausência de inclinação da árvore. A inclinação 

pode iniciar sua queda gradativamente, em um movimento imperceptível ao olho humano. Há 

indícios na copa que nos mostram este movimento, como galhos invadindo a copa vizinha 

enquanto que no lado oposto se cria um espaço entre as copas. 

Erva de passarinho: Identificar a presença ou ausência de erva-de-passarinho. A erva-de-

passarinho é sintoma claro de árvores estressadas, sua presença indica problemas nesta árvore, 

que podem conduzir à eventual queda da mesma (deficiência nas raízes). 

Escala de risco: A avaliação do risco de acidentes com árvores exige experiência e bom senso. 

Esta avaliação visual é subjetiva, embora orientada por critérios objetivos. Para qualificar o risco 

será adotado um sistema de pontuação. Cada item que eventualmente possa oferecer risco, por 

exemplo, a presença de galhos secos sobre a rede, será avaliado quanto ao seu grau de risco 

que oferece. Esta pontuação será registrada na ficha de avaliação na escala de 1 a 5 para o item 

avaliação da copa. 

 

AVALIAÇÃO DO TRONCO 

Da mesma forma como a copa foi avaliada existem vários itens que devem ser avaliados no 

tronco da árvore. 

Inclinação: Observar a presença ou ausência de inclinação do tronco, no caso de árvores 

inclinadas, determinar o ângulo de inclinação usando um clinômetro de pêndulo. 

Lesão da casca: Verificar a presença ou ausência de alteração no padrão da casca. Cada espécie 

arbórea possui um determinado padrão de casca.  
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Aspectos distintos quanto à textura, rugosidade, descamação, casca solta, fendas ou rachaduras 

são indícios de alterações no lenho. 

Ocos: Verificar a presença ou ausência de cavidades nos troncos que são normalmente vistos 

como causas da queda de árvores. Mas normalmente são apenas indicativos de problemas 

gerais da árvore, que levam à sua queda. Portanto tronco oco não é sinônimo de árvore de risco. 

Depende da extensão desta cavidade. Quando a cavidade ocupa menos de 70 % do interior do 

tronco há estabilidade suficiente do lenho remanescente para sustentar a copa.  

Corpos estranhos: Verificar a presença ou ausência de materiais para "obturar" uma cavidade 

pode significar um oco maior oculto. Também a presença de hastes de ferro, arames encravados, 

pregos, etc. são indícios de cavidades ou lesões que podem ter provocado deterioração da 

madeira. 

Bifurcação menor que 1,80m: Verificar a presença ou ausência de bifurcação menor que 1,80 

m, pois existem maiores chances de rachaduras em árvores com bifurcação menor que 1,80 m. 

Cupim: Identificar a presença ou ausência de cupim no tronco pode ser detectado pelos orifícios 

de eliminação de resíduos, acumulada na base da árvore. Os cupins presentes nas árvores 

indicam cavidades e madeira em decomposição, normalmente consequência de lesões antigas. 

Coleobroca: Identificar a presença ou ausência de coleobroca no tronco pode ser detectado 

pelos orifícios de eclosão, de respiração e eliminação de resíduos, pela "serragem” ou “farelo” 

acumulado na base da árvore ou ainda por gotas ou exudação de gomas ou resinas.  

Fungos: Identificar a presença ou ausência de corpos de frutificação de fungos é um sinal 

evidente de deterioração da madeira no interior do tronco. 

 
Rachaduras: Identificar a presença ou ausência de rachaduras no tronco, pois a fissuras 

profundas indicam falha na estrutura interna que sustenta o peso da copa podendo acarretar 

em eventual queda. 

Escala de risco: A avaliação do risco de acidentes com árvores exige experiência e bom senso. 

Esta avaliação visual é subjetiva, embora orientada por critérios objetivos. Para qualificar o risco 

será adotado um sistema de pontuação. Cada item que eventualmente possa oferecer risco, por 

exemplo, a presença de cupins no tronco, será avaliada quanto ao seu grau de risco que oferece. 

Esta pontuação será registrada na ficha de avaliação na escala de 1 a 5 para o item avaliação do 

tronco. 

 

AVALIAÇÃO DA BASE DO TRONCO E RAÍZES 

A base do tronco e as raízes são fundamentais para a estabilidade da árvore. Na maioria das 

vezes as quedas das árvores estão associadas a danos nas raízes. Como é difícil avaliar o estado 

das raízes, utilizam-se indicadores na base do tronco. 
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Lesões: Verificar a presença ou ausência de lesão na base do tronco que deve ser avaliada com 

cuidado, pois esta parte da árvore está submetida às maiores tensões e pressões. 

Cavidades: Verificar a presença ou ausência de cavidades na base do tronco, os quais afetam a 

circulação da seiva até as raízes e a estabilidade da árvore. É uma das causas possíveis de queda 

de árvores. 

Insetos: Identificar a presença ou ausência de insetos na base da árvore, os quais aproveitam 

um espaço disponível, gerado a partir de problemas anteriores, sendo que a presença de insetos 

é sinal de debilidade, embora a maioria destes seja apenas oportunista. 

Fungos: Identificar a presença ou ausência de corpos de frutificação, pois podem sinalizar 

podridão radicular, o que pode comprometer a ancoragem da árvore. 

Raízes adventícias: Observar a presença ou ausência de raízes adventícias. As raízes de cada 

espécie arbórea têm uma estrutura típica, e normalmente não são encontradas raízes finas 

saindo da base do tronco ou de raízes de diâmetros grandes. Quando isto ocorre, é sinal de 

possíveis problemas nas raízes de sustentação da árvore. 

Elevação do solo: Observar a presença ou ausência de elevação no solo. Às vezes, a queda de 

árvores é precedida de deformações do solo próximo à base da árvore, e uma pequena elevação 

do solo ou rachaduras podem indicar a possível falência das raízes. É certo, ainda, que não se 

deve confundir com a elevação do solo como consequência do crescimento em diâmetro das 

raízes em solos muito compactados ou mal drenados. 

Tronco cilíndrico até o solo: Identificar a presença ou ausência de tronco cilíndrico até o solo. 

A base da grande maioria das árvores tem uma forma geométrica denominada neilóide. Quando 

esta forma não é identificada, os troncos são cilíndricos até o contato com o solo, há indícios de 

aterros, os quais podem danificar as raízes, levando à instabilidade da árvore ou ocultar 

problemas na base do tronco original. 

Poda de raízes: Observar a presença ou ausência de poda de raízes, que é uma das maiores 

causas de queda de árvores. Toda árvore que teve suas raízes podadas em função de escavações 

para passagem de tubulação subterrânea ou para se ajustar a canteiros em calçadas é uma 

árvore que merece atenção.  

Estrangulamento de colo: Verificar a presença ou ausência de cimento até a base do tronco. 

Este estrangulamento progressivo, além de ocasionar danos ao passeio público e muros, 

compromete o desenvolvimento da árvore e pode ocasionar a sua morte. O recomendado é 

que se deixe uma área livre de 20 a 30 cm entre a árvore e o calçamento.  

Duas árvores no mesmo espaço: Verificar a presença ou ausência de duas árvores no mesmo 

espaço, isso pode prejudicar o desenvolvimento de ambas. 
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Constrição de raízes: Verificar a presença ou ausência do estreitamento da área de 

desenvolvimento das raízes, o que pode levar à queda da árvore. 

Escala de risco: A avaliação do risco de acidentes com árvores exige experiência e bom senso. 

Esta avaliação visual é subjetiva, embora orientada por critérios objetivos. Para qualificar o risco 

será adotado um sistema de pontuação. Cada item que eventualmente possa oferecer risco, por 

exemplo, a presença de fungos nas raízes, será avaliada quanto ao grau de risco que oferece. 

Esta pontuação será registrada na ficha de avaliação na escala de 1 a 5 para o item avaliação da 

base do tronco e raízes. 

Pontual Risco de Ruptura da Parte com Defeito: O grau de risco é pontuado de 1 a 5, sendo 1 

para risco pequeno e 5 para risco elevado. O grau de risco depende do nível de proximidade do 

acidente e do volume da parte que oferece risco. Um galho seco sem sinais de decomposição 

tem, em tese, menor risco que um galho com sinais de apodrecimento, e assim sendo, em tese 

os galhos pequenos oferecem menor risco que galhos grandes e pesados. 

Na avaliação das árvores, cada aspecto concorre para indicar o risco que será avaliado e ao final 

da avaliação da árvore, a pontuação das partes que oferecem risco será somada, totalizando a 

pontuação geral dos potenciais riscos de a árvore avaliada causar problemas. 

Potencial de Efeitos Colaterais: Considerando o risco de danos às pessoas, a queda de uma 

árvore em uma rua movimentada tem maior grau de risco do que a queda de uma árvore em 

uma área sem residências. Ademais, não será avaliado o impacto da interrupção de energia 

elétrica neste caso, e sim, o impacto sobre a comunidade. 

 

 

 

 

 

 

Estado de alerta: É a somatória do maior grau de risco da árvore avaliada (copa, tronco ou base 

do tronco e raízes) com a pontuação do risco do objeto atingido somada a pontuação dos 

efeitos colaterais. O estado de alerta da árvore variará, portanto, de 3 (pouco 

comprometimento) à 15 (comprometimento elevado). 

Recomendação de Manejo: Alguns fatores de comprometimento podem ser eliminados através 

de práticas de manejo de arborização. É o caso em que galhos secos ou galhos que estão em 

contato com a rede, casos os quais a poda dos galhos reduz eventuais riscos. Já nos casos 

extremos, a remoção da árvore deverá ser devidamente instruída e justificada.  

Grau de urbanização Pontos 

Rua movimentada 5 

Rua residencial 3 

Rua sem casas e com rede elétrica, iluminação, placas 
e postes. 2 

Rua sem casas 1 

Rua sem casas e sem rede elétrica, placas, postes 1 

Rua com linha de ônibus 4 
P
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No espaço adequado do laudo técnico deverá ser feita a recomendação de manejo da espécie 

arbórea sob análise (poda, remoção futura, remoção imediata). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recomendação de Manejo Pontos 

Poda de levantamento de copa 1 

  

Poda de limpeza 2 

Poda de segurança 3 

Remoção futura 4 

Remoção imediata/substituição 5 
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FORMULÁRIO DE INVENTÁRIO ARBÓREO 

Nº da árvore: Data: Localização Coordenadas planas  

(UTM - Sirgas 2000 - 23k) 

Nome comum: Nome científico: ☐ 

☐ 

☐ 

Passeio público 

Praça pública 

Área pública 

Leste Sul 

Endereço: nº Bairro: Região: 

CAP(cm): DAP(cm): D1 (m): D2 (m): ALTURA GERAL (m): 

Avaliação FITOSSANITÁRIA 

COPA TRONCO COLO/RAIZ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

Galho Esguio 

Galho oco 

Galho seco 

Galho angulado 

Poda leve 

Poda rebaixamento 

Poda unilateral 

Árvore inclinada 

Erva daninha 

Cupim 

Folhagem rala 

Forquilhas 

Fungos 

Lesões na casca 

Obstáculos 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

 

Bifurcação menor que 1,8m 

Coleobrocas 

Cupim 

Fungos 

Corpos estranhos 

Inclinação 

Lesões na casca 

Ocos 

Rachaduras 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

 

Cavidades 

Constrição de raiz 

Cupim 

Fungo 

Duas árvores no Espaço 

Elevação do solo 

Inseto na base 

Lesões 

Poda de raízes 

Raízes adventícias 

Tronco cilíndrico 

Estrangulamento de colo 

 

 

Estado de Atenção (1 a 5): Estado de Atenção (1 a 5): Estado de Atenção (1 a 5): 

Risco de ruptura (1 a 5): Efeitos colaterais (1 a 5): ÍNDICE DE RISCO:  

CONCLUSÃO 

Grau de urbanização: Recomendação:  
☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

Rua sem casa 

Rua sem casas e com rede elétrica, iluminação, 

postes. 

Rua residencial 

Rua com linha de ônibus 

Rua movimentada 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

Poda de levantamento de copa 

Poda de limpeza 

Poda de segurança 

Remoção futura/Substituição 

Remoção imediata/Estado fitossanitário prejudicado 

 

Nº da árvore: Data: Localização Coordenadas planas  

(UTM - Sirgas 2000 - 23k) 

Nome comum: Nome científico: ☐ 

☐ 

☐ 

Passeio público 

Praça pública 

Área pública 

Leste Sul 

Endereço: nº Bairro: Região: 

CAP(cm): DAP(cm): D1 (m): D2 (m): ALTURA GERAL (m): 

Avaliação FITOSSANITÁRIA 

COPA TRONCO COLO/RAIZ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

Galho Esguio 

Galho oco 

Galho seco 

Galho angulado 

Poda leve 

Poda rebaixamento 

Poda unilateral 

Árvore inclinada 

Erva daninha 

Cupim 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

 

Bifurcação menor que 1,8m 

Coleobrocas 

Cupim 

Fungos 

Corpos estranhos 

Inclinação 

Lesões na casca 

Ocos 

Rachaduras 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

Cavidades 

Constrição de raiz 

Cupim 

Fungo 

Duas árvores no Espaço 

Elevação do solo 

Inseto na base 

Lesões 

Poda de raízes 

Raízes adventícias 
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☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

Folhagem rala 

Forquilhas 

Fungos 

Lesões na casca 

Obstáculos 

☐ 

 

Tronco cilíndrico 

Estrangulamento de colo 

 

 

Estado de Atenção (1 a 5): Estado de Atenção (1 a 5): Estado de Atenção (1 a 5): 

Risco de ruptura (1 a 5): Efeitos colaterais (1 a 5): ÍNDICE DE RISCO:  

CONCLUSÃO 

Grau de urbanização: Recomendação:  
☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

Rua sem casa 

Rua sem casas e com rede elétrica, iluminação, 

postes. 

Rua residencial 

Rua com linha de ônibus 

Rua movimentada 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

☐ 

Poda de levantamento de copa 

Poda de limpeza 

Poda de segurança 

Remoção futura/Substituição 

Remoção imediata/Estado fitossanitário prejudicado 
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Assinaturas do documento

"ALTERADO.INGRID - NOTA TÉCNICA - CORTE E
PODA (1)última versão 21-05-2026"

Esta página foi gerada automaticamente pelo sistema para detalhamento das assinaturas e
não é contabilizada na numeração de páginas de processo.

Código para verificação: WXAUO03F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARCO ANTONIO HERINGER DE OLIVEIRA (CPF: ***.045.638-**) em 25/05/2026 às 16:04:33 (GMT-03:00)
Emitido por: "SolarBPM", emitido em 22/07/2025 - 09:47:51 e válido até 22/07/2028 - 09:47:51.

(Assinatura do Sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link

https://solarbpm.barueri.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos e informe o processo PMB 101800/2026 e
o código WXAUO03F ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

https://solarbpm.barueri.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos?cdConferencia=PMB-101800-2026-1-101800-WXAUO03F-I

